
Parecer nº _____________.

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS.
 O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei nº 1025 de 2009 de autoria da nobre Deputada Maria Lucia Prandi, a proposição em epigrafe “Autoriza o Poder Executivo a Implantar o Programa Vila Dignidade” em Américo Brasiliense.


Nos termos regimentais a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes ás 155º a 159º Sessões Ordinárias de (04 a 11/11/09), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado os autos a comissão de Constituição e Justiça, receberam o parecer favorável, 

Em seguida, os autos foram encaminhados a esta comissão de Direitos da Pessoa Humana da Cidadania, da Participação Social e das Questões Sociais, sendo designado Relator pelo nobre presidente da Comissão, para a apreciação do mérito.

Consta em decreto de o nº 54.285 de 29 de Abril de 2009 no artigo 2º que, as “Secretarias estaduais de Habitação e de Assistência e Desenvolvimento Social, ficam autorizadas a representar o Estado na celebração de convênios com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU e com os Municípios Paulistas que venham constar de relação aprovada por despacho governamental publicada em Diário Oficial”.

Assim sendo, os municípios autorizados a fazerem o convênio são constantes desta relação, que pode ser alterada ou não, por iniciativa  do Chefe do Executivo Estadual. Dessa maneira não há o que autorizar via legal, mas pode o autor do projeto apresentar indicação para que a cidade que se deseja que haja esta celebração de convênio venha a constar da referida relação.

Lembramos ainda que, caberá ao autor do projeto a confirmação de que referido programa ainda está em andamento.

Assim sendo, manifestamo-nos contrário a aprovação do Projeto de Lei nº 1025/2009.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

_______________________

Dep. Marco Aurélio de Souza
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